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PROJETO DE LEI
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INSTITUI O DIA ESTADUAL DO BIBLIÓFILO.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º – Fica instituído o Dia Estadual do Bibliófilo, a ser comemorado, anualmente, no dia 23 de abril.

Art. 2º – O Dia Estadual do Bibliófilo passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado do Ceará.

Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente propositura visa a criação do Dia Estadual do Bibliófilo, a ser comemorado no dia 23 de abril
de cada ano, a data coincide com o dia mundial do livro.

O bibliófilo desempenha papel de extrema relevância na vida dos livros e dos leitores. Etimologicamente
a palavra bibliófilo tem origem no grego, sendo que  significa "livro" e  significa "amigo".biblion philos
Assim, bibliófilo é a pessoa que ama os livros, ou seja, que os cultiva, coleciona e cuida. Ao longo da
história, certos indivíduos se destacaram por sua paixão avassaladora pelos livros, tornando-se
verdadeiros guardiões de acervos inestimáveis. Esses bibliófilos não apenas colecionavam obras raras e
manuscritos antigos, mas também desempenharam papel vital na preservação do conhecimento,
garantindo que gerações futuras possam acessar esses tesouros literários.
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No Brasil, dois nomes se destacam neste mister. O primeiro deles foi o saudoso empresário José Mindlin,
de ascendência ucraniana, que por anos a fio foi considerado o maior bibliófilo do país. Mesmo antes de
sua morte, a chusma de Mindlin foi superada pelo acervo do cearense José Augusto Bezerra, empresário,
escritor, intelectual, imortal da Academia Cearense de Letras e de vários outros sodalícios mundo afora.

José Augusto mantém um acervo de 40 mil livros e documentos raros que o transformaram no maior
bibliófilo do Brasil. Em tempo: todo este império de papel é mantido pelo escritor, filho de Alto Santo, às
suas próprias expensas. Dai colocarmos o projeto de Lei que além do número frio, levará o nome deste
abnegado amantes dos livros e da cultura como uma homenagem merecida desta Casa. E tenho dito.

Diante do exposto, apresento a presente propositura a Casa Legislativa Estadual, pugnando aos pares o
apoio para aprovação da matéria.

DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
04/02/2025

LIDO NA 01° (PRIMEIRA) SESSÃO ORDINARIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 04 DE FEVEREIRO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
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EMISSÃO:
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FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
04/04/2025

PROJETO DE LEI Nº 887/2024 

MATÉRIA: “INSTITUI O DIA ESTADUAL DO BIBLIÓFILO”. 

AUTOR: DEPUTADO FIRMO CAMURÇA 

 

 

 

PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na
Resolução 698/2019, em seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico
quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade,  

 

 

DO PROJETO 

  Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1º – Fica instituído o Dia Estadual do Bibliófilo, a ser comemorado,
anualmente, no dia 23 de abril. 

Art. 2º – O Dia Estadual do Bibliófilo passa a integrar o Calendário Oficial de
Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará. 
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Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação. 

 

                            JUSTIFICATIVA 

 

 A presente propositura visa a criação do Dia Estadual do                  Bibliófilo, a
ser comemorado no dia 23 de abril de cada ano, a data coincide com o dia
mundial do livro. 

O bibliófilo desempenha papel de extrema relevância na vida dos livros e dos
leitores. Etimologicamente a palavra bibliófilo tem origem no grego, sendo que
significa "livro" e significa "amigo".biblion philos.Assim, bibliófilo é a pessoa que
ama os livros, ou seja, que os cultiva, coleciona e cuida. Ao longo da história,
certos indivíduos se destacaram por sua paixão avassaladora pelos livros,
tornando-se verdadeiros guardiões de acervos inestimáveis. Esses bibliófilos não
apenas colecionavam obras raras e manuscritos antigos, mas também
desempenharam papel vital na preservação do conhecimento, garantindo que
gerações futuras possam acessar esses tesouros literários. 

No Brasil, dois nomes se destacam neste mister. O primeiro deles foi o saudoso
empresário José Mindlin,de ascendência ucraniana, que por anos a fio foi
considerado o maior bibliófilo do país. Mesmo antes de sua morte, a chusma de
Mindlin foi superada pelo acervo do cearense José Augusto Bezerra,
empresário,escritor, intelectual, imortal da Academia Cearense de Letras e de
vários outros sodalícios mundo afora. 

José Augusto mantém um acervo de 40 mil livros e documentos raros que o
transformaram no maior bibliófilo do Brasil. Em tempo: todo este império de papel
é mantido pelo escritor, filho de Alto Santo, às suas próprias expensas. Dai
colocarmos o projeto de Lei que além do número frio, levará o nome deste
abnegado amantes dos livros e da cultura como uma homenagem merecida
desta Casa. E tenho dito. 

Diante do exposto, apresento a presente propositura a Casa Legislativa Estadual,
pugnando aos pares o apoio para aprovação da matéria. 

 

ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 
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“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”. 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”: 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”. 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14,
inciso I, “ex vi legis”: 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios: 

(....) 

I –respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;” 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos
Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as
enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim como a
competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida
no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma,
entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências
que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se
refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis: 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I –aos Deputados Estaduais 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos
aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III,
IV, V e VI § 2º e suas alíneas). 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição; 

(...) 

VI –dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei” 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a
competência iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente
tê-la como parte da organização administrativa, uma vez queremanescendo
assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta
Magna Estadual, in verbis: 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

(...) 

III – leis ordinárias; 

Da mesma forma, estabelecem os artigos   200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do
 Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de

14/12/2022–Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023),
respectivamente, abaixo: 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(...) 

II –projeto: 

(...) 

b) de lei ordinária; 

(...) 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: 

(...) 

II –De lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado. 

CONCLUSÃO 
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Assim, pelo exposto, somos de  PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do
presente Projeto de Lei, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso
I, da Carta Estadual, como também aos artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209,
inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 751, de 14 de dezembro de 2022, alterada pela Resolução 754, de 02
de março de 2023). 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. 

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
04/04/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
04/04/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/04/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sargento Reginauro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

PARECER
09/06/2025

PROJETO DE LEI Nº 00887/2024

AUTORIA: DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

EMENTA: INSTITUI O DIA ESTADUAL DO BIBLIÓFILO

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer na CCJR ao Projeto de Lei nº 00887/2024 de autoria do DEPUTADO FIRMO
, que institui o dia estadual do bibliófilo, na forma em que indica.CAMURÇA

Em sua justificativa o deputado autor explica que o bibliófilo desempenha papel de extrema relevância na
vida dos livros e dos leitores. Sendo esses as pessoas que amam os livros, ou seja, que os cultiva,
coleciona e cuida.

 

II – VOTO

Preliminarmente, importa destacar que cabem aos Estados não só as competências que não lhe sejam
vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (art. 23 da CF/88), assim
como a competência concorrente, citados no art. 24, e a competência exclusiva, referida no art. 25,
parágrafo 2º e 3º da Constituição Federal.

De tal modo, os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna da República, observando-se certos princípios
constitucionais.

No que tange ao tema objeto da presente proposição, vemos que a competência de iniciativa de leis a que
se refere à Carta Estadual do Ceará, em seu artigo 60, inciso I, é de prerrogativa do autor, veja-se:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais
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Importa destacar, que a competência acima é de natureza remanescente ou residual, uma vez que o
assunto abordado não se trata dos que são atribuídos exclusivamente ao Governador do Estado.

Nesse sentido, o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de
14/12/2022 – Alterada pela Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023) estabelece o rito ao qual o autor
segue corretamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – Projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – De lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

A matéria ora relatada, encontra-se em conformidade com o que preceitua a norma, estando em sintonia
com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta casa, não havendo obstáculo para que
caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa sobre a matéria em questão.

 

III – CONCLUSÃO

Assim, à guisa das considerações retromencionadas, opino pelo  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação do presente , de autoria do Projeto de Lei nº 00887/2024 DEPUTADO FIRMO CAMURÇA
.

DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
10/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

9ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 10/06/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  18/06/2025 13:11:53  Data da assinatura:  27/06/2025 12:54:22

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/06/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 50ª (QUINQUAGESIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE JUNHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 60ª (SEXAGESIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE JUNHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 61ª (SEXAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 11 DE JUNHO DE 2025..

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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